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Novas regras para demissão
de servidores vão à sanção

O plenário aprovou ontem, por 43 vo-
tos a 20, projeto de lei da Câmara que fixa
normas para a demissão de servidores pú-
blicos estáveis com base no excesso de
despesa. De acordo com a proposta, as
demissões deverão ser precedidas por ato
normativo do respectivo chefe de poder –
Executivo, Legislativo ou Judiciário – que
defina qual dos três critérios venha a ser
escolhido para as exonerações: menor
tempo de serviço público, maior remune-
ração ou menor idade. O projeto, que re-
gulamenta a reforma administrativa, foi
aprovado sem emendas e será enviado di-
retamente à sanção presidencial.

Projeto que regulamenta o desligamento de funcionários estáveis, com base no excesso de despesa, foi aprovado ontem em
plenário por 43 votos a 20. Demissões terão de ser precedidas por ato normativo que estabeleça critério a ser observado

CPI DOS BANCOS

Andrade Vieira diz
que BC prejudicou

Bamerindus
O ex-controlador do Banco Bamerindus, José Eduardo

Andrade Vieira, culpou ontem o Banco Central por
problemas enfrentados pela empresa. �Saíam boatos de

dentro do BC que prejudicaram o Bamerindus�, disse Vieira
em depoimento à CPI do Sistema Financeiro.

PÁGINA 7

Fim dos juros de
12% passa em
segundo turno

PÁGINA 4

PÁGINA 5

O presidente do Senado, Antonio Carlos
Magalhães, participou da reunião
em que foi ouvido Andrade Vieira
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A G E N D AA G E N D A
QUINTA-FEIRA, 10 DE JUNHO DE 1999

Antonio Carlos  Magalhães
Presidente
11h - Preside sessão deliberativa ordinária
11h30 - Participa de cerimônia de sanção do
projeto de lei que cria o Ministério da Defesa.
Palácio do Planalto - 2º andar

PLENÁRIO

10h -  Sessão deliberativa ordinária
Pauta:  *PR nº 62/99, que autoriza a União e o
estado do Piauí, com a interveniência do Banco
do Estado do Piauí S.A., da Caixa Econômica
Federal e do Banco Central do Brasil, a
realizarem operação de crédito no âmbito do
Programa de Incentivo à Redução do Setor
Público Estadual na Atividade Bancária; *PR nº
63/99, que autoriza a Prefeitura Municipal de
Itajubá a contratar operação de crédito com o
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/
A - BDMG, no valor de R$ 1,865 milhão,
destinado-se os recursos às obras de infra-
estrutura urbana do município; *PDL nº 10/99,
que aprova o texto do Acordo sobre Transporte
Aéreo, celebrado entre Brasil e Costa Rica; e
*PDL nº 11/99, que aprova o texto do Acordo
de Cooperação Técnica, celebrado entre Brasil e
Costa Rica.

COMISSÕES

Quinta-feira (10.6.99)
10h - Reunião conjunta das comissões de
Assuntos Sociais e de Assuntos Econômicos
Audiência pública: A Agricultura Brasileira e a
Biotecnologia
Convidados: Luiz Carlos Bresser Pereira, ministro
de Estado da Ciência e Tecnologia; Francisco
Sérgio Turra, ministro de Estado da Agricultura
e do Abastecimento; José Sarney Filho,
ministro de Estado do Meio Ambiente,
Recursos Hídricos e Amazônia Legal; Antônio
Paes de Carvalho, presidente da Associação
Brasileira das Empresas de Biotecnologia;
Antônio Ernesto Salvo,  presidente da
Confederação Nacional da Agricultura; Luiz
Car los Supl icy Hafers ,  pres idente da
Sociedade Rural Brasileira; e representante
da Organização das Cooperativas Brasileiras,
Ivo Carrara.
Local: Ala Senador Alexandre Costa - Sala 3

10h - CPI do Judiciário
Pauta: Dr. Moisés Szmer - TRT/RJ e Dra. Anna
Brito da Rocha Acker - Juíza do TRT/RJ
Local: Ala Senador Nilo Coelho - Sala 2

ESPECIAL

Seminário:  �Clonagem e Transgênicos:
Impactos e Perspectivas�
Horário: 9h às 18h
Período: 8, 9 e 10 de junho
Local: Auditório Petrônio Portella

PREVISÃO DA SEMANA

Sexta-feira (11.6.99)
9h - Sessão não deliberativa

O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, disse na ma-
nhã de ontem acreditar que a es-
colha feita pelo presidente da Re-
pública para o cargo de diretor do
Departamento de Polícia Federal
(DPF) encerra a crise política que
se havia formado em torno do
nome do novo dirigente do órgão.

O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, participou
ontem da solenidade de lançamen-
to do livro Afonso Arinos no Con-
gresso, uma coleção dos cem me-
lhores discursos do parlamentar
– falecido em 1990 –, em edição
da Secretaria Especial de
Editoração e Publicações.

Autor da apresentação do volu-
me, Antonio Carlos disse que o
homenageado foi “um dos maio-
res homens públicos que o Brasil
já teve”, e ressaltou, além das qua-
lidades morais e das inúmeras
demonstrações de civismo, a per-
feição da forma, alcançada por
Arinos em seus escritos, e o im-
pacto que conseguia como orador.

O Senado discute hoje, em tur-
no único, projeto de resolução
que autoriza a União e o estado
do Piauí a realizarem operação
de crédito no âmbito do Progra-
ma de Incentivo à Redução do Se-
tor Público Estadual na Atividade
Bancária. Relatado na Comissão
de Assuntos Econômicos pelo se-
nador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE), o projeto prevê a interveni-
ência, nessa operação, do Ban-
co do Estado do Piauí, da Caixa
Econômica Federal e do Banco
Central.

Também relatado pelo sena-
dor Lúcio Alcântara, será discu-
tido em turno único projeto que
autoriza a Prefeitura Municipal
de Itajubá (MG) a contratar ope-
ração de crédito com o Banco de
Desenvolvimento de Minas Gerais
(BDMG), no valor de R$1,8 mi-
lhão. Os recursos se destinam a
obras de infra-estrutura urbana
do município.

Aguardam ainda aprovação
pelo plenário os textos dos acor-
dos sobre Transporte Aéreo e
sobre Cooperação Técnica, cele-
brados entre o governo brasilei-
ro e o governo da Costa Rica, em
1997. São relatores dessas ma-
térias os senadores Lauro Cam-
pos (PT-DF) e Moreira Mendes
(PFL-RO), ambos com pareceres
favoráveis.

Indicação para PF encerra crise, diz ACM

Na avaliação do senador, a ali-
ança partidária que dá sustentação
parlamentar ao governo no Con-
gresso Nacional não deverá sofrer
qualquer abalo com esse episódio.

Antonio Carlos entende, ainda,
que as votações de matérias de in-
teresse do Executivo não deverão
enfrentar nenhum problema por

conta da polêmica que envolveu a
nomeação do novo diretor da Po-
lícia Federal até a escolha, para
ocupar o cargo, do atual secretá-
rio de Segurança de Roraima, João
Baptista Campello.

REFORMA DO JUDICIÁRIO
O presidente do Senado criti-

cou a posição adotada pelo pre-

sidente da Câmara, Michel Temer,
a respeito da condução da refor-
ma do Judiciário:

– Discordo inteiramente do pre-
sidente da Câmara. Acho que ele não
está agindo como deve. Como pre-
sidente, deve ter uma postura me-
lhor, não pode estar interferindo, so-
bretudo porque é advogado – disse.

Senado lança livro com discursos de Afonso Arinos
– A figura de Afonso Arinos

continua a inspirar o Congresso
Nacional, iluminando, nos mo-
mentos de trevas, a ação dos ho-
mens públicos brasileiros – afir-
ma o presidente do Senado no
prefácio do livro.

Para Antonio Carlos, a obra será
“leitura obrigatória para quem
quiser conhecer o Brasil contem-
porâneo”. O livro tem mais de mil
páginas, entre textos e fotos de
época, com organização e estudo
introdutório do embaixador Afon-
so Arinos, filho, que agradeceu “a
apresentação magistral e genero-
sa” feita pelo senador, e salientou
que a coletânea traz informações
sobre “épocas tempestuosas da

história recente do Brasil, pela voz
de um dos seus principais atores
e testemunhas”.

O primeiro discurso é de 1947,
quando Arinos era deputado fede-
ral por Minas Gerais. Trata-se de
uma homenagem ao presidente
dos Estados Unidos, Franklin
Roosevelt. O último, sobre o
bicentenário da Inconfidência Mi-
neira, é de 1989, quando  Arinos
representava o Rio de Janeiro no
Senado.

Arinos foi também ministro das
Relações Exteriores, em 1961. Ju-
rista de renome, teve papel de des-
taque nos trabalhos da Assembléia
Constituinte. Morreu em agosto de
1990, aos 84 anos.

Senador Antonio Carlos Magalhães participou da solenidade de lançamento do livro Afonso Arinos no Congresso

Plenário
vota crédito
para o Piauí

Presidente do Senado não acredita que polêmica sobre nomeação para a Polícia
Federal abale aliança partidária que dá sustentação parlamentar ao governo
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Irregularida-
des na conces-
são de alvarás
de soltura pelo
Tribunal de Jus-
tiça do Amazo-
nas foram con-
firmadas pelo procurador de
Justiça João Bosco Sá Valente,
em depoimento prestado ontem
à CPI do Judiciário. O procura-
dor, que trabalha junto à 1ª Câ-
mara Criminal do tribunal, con-
tou que o desembargador Daniel
Ferreira da Silva intercedeu di-
versas vezes em favor da conces-
são de habeas corpus para tra-
ficantes de drogas, segundo ele
“sem fundamento legal”.

– Mesmo sendo titular da 2ª
Câmara, ele se imiscuía no tra-
balho da 1ª Câmara para conce-
der alvarás, utilizando-se de ale-
gações jurídicas totalmente in-
consistentes – relatou.

Conforme o depoente, o de-
sembargador Daniel Ferreira da
Silva usou o argumento da exclu-
dente de criminalidade para jus-
tificar a concessão de alvarás de
soltura. De acordo com o Códi-
go Penal, a ocorrência de legíti-
ma defesa, o estado de necessi-

A Comissão Mista de Orçamen-
to (CMO) aprovou ontem parecer
favorável a projeto de lei do Exe-
cutivo, relatado pelo senador
Arlindo Porto (PTB-MG), que des-
tina suplementação de crédito or-
çamentário no valor de R$ 20 mi-
lhões para o Banco da Terra. Tam-
bém foram aprovados pareceres
favoráveis a dois projetos: um que
concede R$ 24,42 milhões para a
construção do trecho Calafate-
Barreiro do metrô de Belo Hori-
zonte, e outro que assegura R$
18,15 milhões para a conclusão
da BR-174, ligando a divisa do
Amazonas com Roraima até o
marco BV-8. Os recursos serão
empregados basicamente na
construção de pontes. As matéri-

Comissão de Orçamento aprova
recursos para Banco da Terra

as dependem ainda de deliberação
do plenário do Congresso.

O senador Romero Jucá
(PSDB-RR) encaminhou voto em
separado favorável à liberação
dos recursos para a rodovia, mas
salientou que vai fiscalizar a obra
e cobrar do Tribunal de Contas
da União (TCU) a avaliação do
Departamento Nacional de Estra-
das de Rodagem (DNER). A se-
nadora Marluce Pinto (PMDB-
RR) lembrou que a BR-174, uma
estrada federal, teve 70% – ou
340 quilômetros – de sua cons-
trução executados com recursos
do estado de Roraima e que é
preciso uma fiscalização cons-
tante  do DNER para que as
especificações corretas nesse

tipo de obra sejam garantidas.
Foi indeferido pelo presidente

da CMO, deputado Lael Varela
(PFL-MG), requerimento apresen-
tado por deputados do PT que so-
licitava a substituição do relator

do projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o ano 2000,
senador Luiz Estevão (PMDB-
DF), “para preservar a comis-
são de possíveis especulações”.
Varela explicou que a substitui-

ção do relator é uma atribui-
ção  exc lus i va  do  l íder  do
PMDB, senador Jader Barba-
lho (PA), e que a presidência
da comissão não tem compe-
tência para isso.

Procurador confirma irregularidades
em alvarás de soltura no Amazonas

A Comissão Parlamentar de In-
quérito que investiga denúncias
de irregularidades no Poder Ju-
diciário se reúne hoje, às 10h,
para ouvir os juízes Moisés
Szmer e Anna Britto da Rocha
Acker, do Tribunal Regional do
Trabalho do Rio de Janeiro. Eles
deverão falar sobre as denúnci-
as de contratações sem licitação,
desaparecimento de processos
administrativos e superfatura-
mento de obras no Tribunal Re-
gional do Trabalho (TRT) do Rio
de Janeiro, durante a gestão do
presidente José Maria de Mello
Porto, entre 1992 e 1994. Com
relação a esse caso, os senado-
res aprovaram ontem a convoca-
ção das advogadas Nair Apare-
cida e Ana Wainstock.

A CPI aprovou ainda a convo-
cação do contador do Centro de
Or ien tação  do  Menor  de
Jundiaí, Esdras Carvalho, que
depõe sobre o caso das adoções
naquele município paulista. Fa-
lará  também à CPI  Antonio
Almério Ferreira Marra, que
vendeu um terreno para cons-
trução de sede do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Paraíba.

Sobre o caso do menor Luiz
Gustavo Nominatto, que teria
tido a herança deixada por seu
pai dilapidada quando era ad-
ministrada pela Justiça do Dis-
trito Federal, deverá depor o
inspetor judicial Roberto Jorge
Dino.

João Bosco Sá Valente diz à CPI do Judiciário que desembargador usava alegações
jurídicas �totalmente inconsistentes� para justificar concessão de habeas corpus a traficantes

dade e o cumprimen-
to do dever legal são
motivos que excluem
a existência de crime.
“Utilizar esse argu-
mento quando se tra-
ta de traficantes é ina-

ceitável”, opinou João Bosco
Sá Valente.

O procurador disse tam-
bém que, em algumas
ocasiões, os presos fo-
ram soltos antes
que o Minis-
tér io Pú-
bl ico se
pronunci-
asse. “Os
h a b e a s
c o r p u s
e r a m
expedi-
dos sem que o MP tivesse opor-
tunidade de opinar sobre a situ-
ação dos presos. Meus parece-
res eram, e ainda são, invaria-
velmente contrários aos trafican-
tes, quer pela natureza do crime,
quer pela forma como eles pro-
cedem, quer pela fundamenta-
ção jurídica do processo”, afir-
mou o procurador.

A participação nos processos

da advogada Maria José Menes-
cal é suspeita, na opinião do pro-
curador. Ele apresentou à CPI
documentos nos quais Maria
José Menescal consta como es-
tagiária de Direito. “Pode ser
que ela tenha se regularizado na
OAB e eu não saiba”, salientou.

João Bosco Sá Valente criticou
o uso da correição parcial pelo
desembargador Daniel Ferreira

da Silva como recurso para con-
seguir os alvarás. O procurador
disse que a correição parcial só
pode ser alegada contra decisões
de procedimento, quando não há
discussão de mérito. “Quando há
auto de prisão em flagrante, não
pode ser feita correição parcial,
já que para manifestações de cu-
nho decisório não cabe correi-
ção”, explicou.

CPI ouve
hoje juízes
do TRT-RJ

João Bosco Sá Valente afirma
que, em algumas ocasiões,
 os presos foram soltos
antes que o Ministério Público
se pronunciasse

Comissão Mista de Orçamento aprovou também recursos para o metrô de Belo Horizonte e a BR-174
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Por 43 votos favoráveis e 20 con-
tra, o plenário do Senado aprovou
ontem projeto de lei da Câmara fixan-
do normas para a demissão de servi-
dores públicos estáveis com base no
excesso de despesa. Emendas e des-
taques para votação em separado fo-
ram rejeitados. O projeto seguirá di-
reto à sanção presidencial.

O projeto integra um conjunto de
propostas regulamentadoras da refor-
ma administrativa e regula “a última
etapa de um processo de redução de
gastos com pessoal”, segundo o se-
nador Francelino Pereira (PFL-MG),
relator da matéria na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) e no plenário.

Pelas regras contidas no projeto
aprovado, as demissões deverão ser
precedidas de ato normativo do res-
pectivo chefe de poder (Executivo,
Legislativo ou Judiciário) das unida-
des federadas (União, estados e mu-

De 12 senadores que se manifes-
taram no encaminhamento da vota-
ção do projeto de lei que fixa critéri-
os para a demissão de servidores es-
táveis da União, estados e municípi-
os, nove se manifestaram contra a
matéria. Entre os senadores da base
partidária do governo no Congres-
so, Lúcio Alcântara (PSDB-CE) an-
tecipou argumentos apresentados
pelo relator, Francelino Pereira
(PFL-MG), e apresentou emenda de
plenário para retirar do projeto o ter-
mo “especial” contido em suposta
“lei especial” que regulamentará as
carreiras típicas de Estado.

Para Alcântara, José Eduardo Du-
tra (PT-SE) teve toda razão em apon-
tar o erro, pois “isto de lei especial
não existe”. A emenda foi rejeitada
pelo plenário, para que o projeto não
tivesse que ser submetido a nova de-
liberação da Câmara.

EQUÍVOCO
O senador Roberto Saturnino

(PSB-RJ) afirmou que o projeto do
Executivo, com visão equivocada ou
interessada no puro e simples des-
monte do Estado, parte da premissa
de que o funcionalismo público re-
presenta despesa e não investimen-
to. Ele também criticou o fato de o

Definidas normas para demissão de servidores
Projeto, que agora será enviado para sanção, inclui o tempo de serviço, o valor da remuneração, a idade e o

número de dependentes entre os critérios a serem usados para dispensar funcionários públicos estáveis
nicípios). O ato normativo, entre ou-
tras especificações, deverá definir
qual dos três critérios foi escolhido
para as exonerações: menor tempo
de serviço público, maior remunera-
ção ou menor idade. O critério ado-
tado poderá ser combinado com o
critério complementar do menor nú-
mero de dependentes.

Segundo Francelino, antes de re-
correr à exoneração de servidores
estáveis para cumprir os limites cons-
titucionais de despesas com pessoal,
governadores e prefeitos poderão
reduzir o expediente a um único tur-
no, limitando os vencimentos a 2/3
da remuneração original. Além dis-
so, eles poderão reduzir os cargos em
comissão e as funções gratificadas em
até 20% e, a partir da primeira avali-
ação de desempenho, demitir os ser-
vidores que não corresponderem às
necessidades de serviço. Nesse últi-
mo caso, o projeto correspondente

governo não distinguir os funcioná-
rios concursados daqueles que ad-
quiriram estabilidade no serviço pú-
blico por outros meios.

Na apreciação do projeto, confor-
me disse José Eduardo Dutra, o Se-
nado teria se limitado a papel mera-
mente cartorial, “por decisão de sua
maioria”. A natureza das regras para
demissão de servidores seria também
“patrimonialista”, dado que não se
limitam gastos com o pagamento de
serviços prestados por terceiros ao
setor público.

Já para Álvaro Dias (PSDB-PR), a
intenção do governo foi dar instru-
mentos legais para que estados e
municípios tenham condições de

cumprir a Lei Camata. Quanto à críti-
ca à possibilidade de terceirização
dos serviços, ele assegurou que há en-
tendimento entre a bancada do PSDB
e o ministro do Orçamento e Gestão,
Pedro Parente, no sentido de o go-
verno enviar outro projeto de lei es-
pecificando mecanismos que impe-
çam aumento de despesas com a con-
tratação de terceiros.

JUSTIÇA SOCIAL
Os critérios de menor idade e mai-

ores salários, por exemplo, foram
considerados por Sebastião Rocha
(PDT-AP) como aleatórios e sem
qualquer perspectiva de justiça so-
cial. Emilia Fernandes (PDT-RS)
também destacou a “arbitrarieda-

de” das normas, questionando se
algum funcionário público terá
tranqüilidade para trabalhar a par-
tir da sanção do projeto.

O senador Lauro Campos (PT-DF)
ressaltou que nenhum país capitalis-
ta desenvolveu-se sem registrar défi-
cit público. “O equilíbrio orçamen-
tário é incompatível com o capitalis-
mo”, disse. Amir Lando (PMDB-RO)
manifestou a opinião de que o Con-
gresso estaria sendo muito compla-
cente – e o Senado, “genuflexo” –
com o Executivo ao admitir demis-
sões por ato normativo e não através
de leis específicas.

MODELO
Marina Silva (PT-AC) salientou que

tanto a reforma administrativa como
os projetos que a regulamentam fo-
ram justificados em nome da subs-
tituição de um modelo patrimonial
por um modelo gerencial. A omis-
são quanto à terceirização de servi-
ços não seria propriamente
gerencial, alegou. Em outra crítica,
a senadora afirmou que os critérios
para as demissões são inconstituci-
onais, dado que todos devem ser
iguais perante a lei e, portanto, não
podem sofrer discriminações, a
qualquer título, como o projeto faz
com relação a idade, remuneração
e número de filhos.

Para Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE), se os estados e municípi-
os estão falidos, não é por conta das
despesas com pessoal, mas da re-
dução dos repasses constitucionais
decorrente da instituição do Fundo
de Estabilização Fiscal, da Lei Kandir
e da política de altas taxas de juros.

Heloísa Helena (PT-AL) leu tre-
chos dos objetivos para a adminis-
tração pública buscados pelo então
candidato a presidente Fernando
Henrique Cardoso.

Lamentando a falta de leis contra
estelionatos eleitorais, afirmou que o
estado de Alagoas, sempre citado
como um dos que têm folhas de pes-
soal ultrapassando 80% da receita lí-
quida corrente, gasta com os servi-
dores públicos do Executivo estadu-
al cerca de 32%. Ao não fixar limites
para os gastos dos poderes Legislati-
vo e Judiciário, as regras afinal apro-
vadas também não resolveriam o pro-
blema, a seu ver.

ainda está em tramitação na Câmara.
O administrador “competente e

bem intencionado”, na opinião do
relator, terá quase dois anos – até 31
de maio de 2001 – para atingir os
60% da receita líquida corrente fixa-

dos como limite máximo de gastos
com pessoal por  lei complementar
aprovada no final de maio.

Francelino justificou a rejeição
de todas as emendas apresentadas
ao projeto pelos senadores afir-

mando que, se a lei detalhasse
“critérios e mais critérios de dis-
pensa de servidores estáveis, es-
taria na prática inibindo a capaci-
dade de regulamentação dos de-
mais entes da Federação”.

Senadores
apontam
falhas no
projeto

Com os votos favoráveis de 43 senadores, o projeto foi aprovado sob os protestos da oposição
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A indicação presidencial do
nome de Paulo Benjamin Fragoso
Gallotti para ocupar o cargo de
ministro do Superior Tribunal de
Justiça (STJ) na vaga decorrente da
aposentadoria do ministro Romildo
Bueno de Souza foi aprovada on-
tem pelo plenário do Senado.

Em outra deliberação, o plená-
rio também concordou com a in-
dicação de Mércio Felsky para exer-
cer o cargo de conselheiro do Con-
selho Administrativo de Defesa Eco-
nômica (Cade), do Ministério da
Justiça. Os pareceres favoráveis às
indicações foram elaborados, res-
pectivamente, pelos senadores Lú-
cio Alcântara (PSDB-CE) e Geral-
do Althoff (PFL-SC).

Por 54 votos favoráveis, seis con-
tra e três abstenções, o Senado reite-
rou ontem, em votação de segundo
turno, a decisão de revogar dispositi-
vo constitucional que limita as taxas
de juros anuais do país ao máximo
de 12%. A proposta de emenda cons-
titucional, de autoria do senador li-
cenciado José Serra, foi aprovada na
forma de substitutivo apresentado
pelo senador Jefferson Péres (PDT-
AM) e também estabelece que a re-
gulamentação do sistema financeiro
nacional, nele incluídas as coopera-
tivas de crédito, poderá ser feita atra-
vés de várias leis complementares e
não através de uma única, como es-
tabelece a Constituição promulgada
em 1988. A PEC foi remetida à CCJ
para elaboração da redação final que,
aprovada pelo plenário, deverá ser re-
metida à Câmara dos Deputados.

Em outra votação  – 54 votos fa-
voráveis, três contra e duas abs-
tenções – o plenário acompanhou
decisão tomada ontem de manhã
pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), que
aprovou parecer do senador Jef-
ferson Péres  favorável a emenda
do senador Pedro Simon (PMDB-
RS) à PEC. Pela proposta de Si-
mon, a ressalva de que o sistema
financeiro será “estruturado de

Através de dois projetos de decre-
to legislativo a serem promulgados
pela Mesa do Senado, o plenário
aprovou ontem os textos de dois
acordos firmados entre o governo
brasileiro e o governo da Jamaica.
Num deles, com parecer favorável
do senador José Jorge (PFL-PE), os
dois países comprometem-se a de-
senvolver suas atividades turísticas
em cenário de “integração
hemisférica progressiva”, trocando
informações, desenvolvendo promo-
ções conjuntas, transferindo tecno-
logia turística e promovendo inter-

Aprovada em segundo turno
revogação do limite para juros

Substitutivo acolhido pelo plenário permite regulamentação
do sistema financeiro por várias leis complementares

forma a promover o desenvolvi-
mento equilibrado do país e a ser-
vir aos interesses da coletividade”
volta a integrar o texto da propos-
ta, mantendo o que já está previs-
to na Constituição.

Durante o segundo turno de dis-
cussão e votação, são permitidas
apenas emendas que não envol-
vam o mérito da proposta. Tal nor-
ma do Regimento Interno levou os
senadores da CCJ, sob a presidên-
cia do senador José Agripino (PFL-
RN), a debater essa questão preli-
minar, para saber se poderiam acei-
tar a emenda de Simon. Depois de

ouvir apelos dos senadores Bernar-
do Cabral (PFL-AM), Romeu Tuma
(PFL-SP), Ramez Tebet (PMDB-MS)
e José Eduardo Dutra (PT-SE), além
do autor da proposta, Jefferson re-
solveu retirar o questionamento re-
gimental e aceitar a emenda.

– A proposta de Simon não in-
terfere no mérito. A CPI do Siste-
ma Financeiro está mostrando que
o sistema financeiro nacional não
está organizado de modo a servir
aos interesses da comunidade. É
temerário, neste momento, retirar
essa expressão da Constituição –
argumentou Dutra.

Substitutivo de Jefferson
Péres obteve aprovação do

plenário do Senado

Plenário
aceita nomes

para STJ
e Cade

câmbio de especialistas e funcioná-
rios na área de turismo.

Pelo outro acordo, Brasil e
Jamaica aprofundarão laços cultu-
rais e educacionais desenvolvendo
ações de intercâmbio, estímulo à
pesquisa, organização de eventos
internacionais e parcerias em ini-
ciativas culturais e educacionais.
Conforme o parecer favorável do
senador Tião Viana (PT-AC), o com-
promisso entre os dois países tam-
bém prevê formas de monitora-
mento, acompanhamento e avalia-
ção do acordo.

Confirmados acordos com a Jamaica
José Jorge relatou acordo sobre turismo e Tião Viana sobre educação

Emenda de Simon mantém
vínculo do sistema financeiro com

interesses da coletividade

Os partidos devem ser os respon-
sáveis pela definição dos critérios de
filiação partidária e domicílio elei-
toral. Com este argumento, o sena-
dor Sérgio Machado (PSDB-CE)
apresentou projeto determinando
que, para concorrer às eleições, o
candidato deverá estar filiado ao par-
tido pelo tempo fixado nos respecti-
vos estatutos.

Encaminhado à Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania,
onde será examinado em caráter
terminativo, o projeto também dis-
põe que os estatutos dos partidos
poderão contemplar exigências de
domicílio eleitoral. Ao defender a
matéria, Sérgio Machado disse que
toda tentativa legal de impor aos
partidos prazos de filiação e exigên-
cia de domicílio eleitoral é uma in-
tromissão indébita, que não deve
prosseguir.

– Intervir na vida partidária, a ri-
gor, é cercear a liberdade e, princi-
palmente, a ação da própria cida-
dania. Afinal, partido político é ex-
pressão da própria cidadania e não
do Estado – afirmou.

Ele explicou que os institutos da
filiação partidária e do domicílio,
previstos em lei, não fazem parte da

Foi distribuído à Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) projeto do senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE) que propõe
mudança na legislação para permi-
tir que servidores da Justiça Eleito-
ral possam pertencer a diretório de
partido político ou exercer ativida-
de partidária, o que atualmente lhes
é vedado. A matéria, que será dis-
cutida e votada em caráter termi-
nativo, tem como relator o senador
Edison Lobão (PFL-MA).

O projeto de Alcântara quer a re-
vogação do artigo 366 da Lei 4.737.
Segundo o autor, “trata-se de res-
trição de direitos políticos que não
poderia estar expressa em lei ordi-
nária, uma vez que se traduz  em
limitação daquilo que é garantido
a todos os brasileiros pela Carta
Magna”.

O senador propõe que se retire
da lei o dispositivo  responsável por
um impedimento “que não atinge
sequer os membros do Ministério
Público”. As restrições a que estão
submetidos os servidores da Justi-

Machado propõe atribuir
a partidos decisão

sobre prazo de filiação

tradição democrática brasileira. “Na
verdade, foram incorporados ao
cotidiano político pelas mãos do re-
gime militar, sempre em nome de
razões de Estado”, observou.

Sérgio Machado considera estra-
nho que, em plena vigência do re-
gime democrático, arcabouços ju-
rídicos da ditadura ainda sejam de-
fendidos no Legislativo. Para ele, o
pior é que recebam “o apoio de
parlamentares que em outras oca-
siões cerraram fileiras na luta con-
tra o arbítrio”.

Projeto libera atuação política
de servidor da Justiça Eleitoral

ça Eleitoral significam “a cassação
dos direitos políticos de um grupo
de cidadãos ao arrepio da nossa Lei
Maior”, observa Alcântara.

O autor do projeto ressalta que
os servidores da Justiça Eleitoral
continuarão submetidos à vedação
da prática de atividades incompatí-
veis com o exercício do respectivo
cargo, determinada pelo seu Esta-
tuto, “que parece suficiente para
impedir qualquer abuso”.

Lúcio Alcântara diz que
lei ordinária limita garantia

prevista na Constituição

 Sérgio Machado considera
�intromissão indébita� impor

aos partidos prazos de filiação
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RESULTADO DA ORDEM DO DIA

QUARTA-FEIRA, 9 DE JUNHO DE 1999

Fonte: Secretaria Geral da Mesa

1
Mensagem nº 122, de 1999 - Presidente da República. Submete à deliberação do Senado o nome de Paulo Benjamin
Fragoso Gallotti para exercer o cargo de ministro do Superior Tribunal de Justiça, na vaga decorrente da aposentadoria
do ministro Romildo Bueno de Souza.
Resultado: aprovado. Votaram: sim, 55; não, 4; abstenção, 1. Total: 60. Será feita comunicação ao presidente da
República.
2
Mensagem nº 120, de 1999 - Presidente da República. Submete à deliberação do Senado o nome de Mércio Felsky
para exercer o cargo de conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade), do Ministério da Justiça,
com mandato de dois anos.
Resultado: aprovado. Votaram: sim, 56; não, 3; abstenção, 3. Total: 62. Será feita comunicação ao presidente da
República.
3
Projeto de Lei da Câmara nº 9, de 1999 - Presidente da República. Dispõe sobre as normas gerais para perda de cargo
público por excesso de despesa e dá outras providências.
Resultado: aprovado. Votaram: sim, 43; não, 20. Total: 63. À sanção.
4
Substitutivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 21, de 1997 - José Serra e outros. Revoga o inciso V do art. 163
e o art. 192 da Constituição federal, bem como o art. 52 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (Sistema
Financeiro Nacional).
Resultado: aprovado o substitutivo. Votaram: sim, 54; não, 6; abstenção, 3. Total: 63. Aprovada a Emenda nº 1, de
Plenário. Votaram: sim, 52; não, 5; abstenção, 2. Total: 59. A matéria vai à CCJ, para redação final.
5
Projeto de Decreto Legislativo nº 7, de 1999. Aprova o texto do Acordo de Cooperação na Área de Turismo, celebrado
entre o governo da República Federativa do Brasil e o governo da Jamaica, em Brasília, em 28 de agosto de 1997.
Resultado: aprovado. À promulgação.
6
Projeto de Decreto Legislativo nº 8, de 1999. Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Cultural e Educacional,
celebrado entre o governo da República Federativa do Brasil e o governo da Jamaica, em Brasília, em 28 de agosto de
1997.
Resultado: aprovado. À promulgação.

Lidos e aprovados requerimentos de urgência para as seguintes matérias:
- Projeto de Resolução nº 58, de 1999, que altera a redação do inciso IV do § 1º do art. 2º da Resolução nº 78, de
1998; e
- Projeto de Lei da Câmara nº 26, de 1996, que dispõe sobre a indenização à companheira ou ao companheiro, no
caso de acidente de trabalho ou de transporte, com morte do segurado da Previdência Social.
As matérias constarão da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária da próxima terça-feira.

O senador
João Alberto
(PMDB-MA)
pode apre-
sentar hoje
seu relatório
parcial  so-
bre a venda

de dólares do Banco Central aos
bancos Marka e FonteCindam. Re-
alizadas nos dias 14 e 15 de janei-
ro, antes da desvalorização do real,
as operações serão consideradas
por João Alberto como “ou nulas,
ou ilegais ou ilícitas”. É que a moe-
da estrangeira foi adquirida a pre-
ços favorecidos.

Desse modo, o senador irá pro-
por que os ex-diretores do BC e
os administradores do Marka e
do FonteCindam devolvam ao
Banco Central a diferença entre
o valor pelo qual as divisas foram
adquiridas e os preços de merca-
do, evitando prejuízo para os co-
fres públicos. O favorecimento
aos dois bancos pode ter signifi-
cado perda ao BC de aproxima-
damente R$ 1,5 bilhão, segundo

Relatório parcial condena
operação de venda de dólares

Relator deverá propor ressarcimento ao Banco Central de valor
pago a menos por administradores dos bancos Marka e FonteCindam

cálculos de alguns senadores.
O relatório parcial de João Al-

berto poderá ser divulgado sem as
informações provenientes da que-
bra dos sigilos bancário e telefô-
nico dos envolvidos no escânda-
lo. Os resultados das investigações
ainda não estão prontos. “A asses-
soria jurídica da CPI está analisan-
do como devemos enquadrar as
operações com o Marka e o Fon-
teCindam. Elas não foram corre-
tas e a CPI vai pedir o ressarcimen-
to”, explicou João Alberto.

Outro aspecto a ser destacado no
relatório de João Alberto é a ausên-
cia de risco para o sistema finan-
ceiro no momento da ajuda aos
bancos, razão alegada pelas auto-
ridades do Banco Central para ven-
der os dólares em condições espe-
ciais ao FonteCindam. “Meu rela-
tório dirá que não existia risco
sistêmico de quebra de instituições
financeiras caso não ocorressem as
vendas, ao contrário do que disse-
ram à CPI diretores do BC”, escla-
receu o senador.

A CPI do Sistema Financei-
ro pode convocar o advoga-
do Marcos Malan, irmão do
ministro da Fazenda, para
esclarecer se age como in-
termediário em operações
do mercado financeiro e se
tem conhecimento de caixa
2 em negociações de TDAs
(Títulos da Dívida Agrária)
feitas pelo Banco Sul Amé-
rica. Solicitação nesse sen-
tido foi feita ontem pelo se-
nador Ernandes Amorim
(PPB-RO).

O senador contou que, em
março, o empresário Sérgio
Frey, de sua cidade, recebeu
notificação judicial porque,
junto com ele, reclamou por não
ter o Banco Central acolhido quei-
xa formulada contra negócios rea-
lizados pelo Banco Sul América
com TDAs. “O empresário Sérgio
Frey disse ter ouvido de advogado
daquele banco que não adiantava
fazer queixa ao BC porque o irmão
do ministro trabalhava para o Ban-

Comissão pode convocar para
depor o advogado Marcos Malan

co Sul América”, disse Amorim.
O próprio senador afirma ter en-

viado correspondência ao Banco Sul
América a fim de esclarecer essa
negociação de TDAs, em que suspei-
ta da utilização de caixa 2 e da omis-
são do BC em sua tarefa de fiscali-
zar. Ele também suspeita de tráfico
de influência de ex-funcionários da

instituição e da participação do ad-
vogado Marcos Malan, daí por que
acha que a CPI deve convocá-lo.

– Está instalada a CPI do Sis-
tema Financeiro e o sr. Frey diz
possuir gravação de conversa
que informa sobre a existência
de caixa 2 em negócios com
TDAs e sobre o fato de que não
adianta reclamar, porque o ir-
mão do ministro trabalha para o
grupo Sul América – argumen-
tou Amorim em plenário.

Ele também observou que, sobre
essa suspeita de tráfico de influên-
cia, presumivelmente realizada por
Marcos Malan, o ex-senador Andra-
de Vieira afirmou ter o que dizer à
CPI do Sistema Financeiro. (Veja
matéria na página 7.) O senador
estranhou a notícia de que parla-
mentares teriam aconselhado An-
drade Vieira a não se manifestar.
“Eu não acho que esta deva ser a
atitude desta Casa. Ao contrário,
precisamos é assegurar que quem
tenha o que dizer diga sem temor”,
opinou ele.

Ernandes Amorim foi o autor
do pedido de convocação do

irmão do ministro da Fazenda

Operações de venda de
dólares serão denunciadas

por João Alberto como
�nulas, ilegais ou ilícitas�

Mozarildo Cavalcanti
sugere que a realização

de concursos para a
magistratura fique

 a cargo de instituições
independentes

As provas orais não poderão ter
caráter eliminatório nos concursos
para juiz, caso seja aprovado proje-
to do senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR). Além disso, propõe o se-
nador, os concursos terão que ser
realizados por instituições indepen-
dentes de qualquer órgão do Poder
Judiciário. O senador entende que
as normas constitucionais que obri-
gam a realização de concurso de
provas e títulos não garantiram a li-
sura no processo de seleção de ma-
gistrados.

– Os depoimentos na CPI do Judi-
ciário têm sido de estarrecer quanto
à figura do nepotismo e de artifícios
os mais diversos para a escolha de

Mozarildo propõe novas
regras para concurso de juiz

candidatos. Fala-se também que, em
alguns estados, quem não for paren-
te de magistrado ou não pertencer a
determinadas famílias jamais ingres-
sará nos quadros da magistratura –
opinou o senador.

Mozarildo disse que a prova oral
tem-se prestado a favorecimento a
candidatos. “Por todas essas ra-
zões, e para preservar o Poder Ju-
diciário de práticas que não condi-
zem com os princípios da morali-
dade e da impessoalidade, é que
apresentamos este projeto”, desta-
cou. O projeto de lei será relatado
na Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania pelo senador Iris
Rezende (PMDB-GO).
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O ex-senador José Eduardo An-
drade Vieira, ex-controlador do
Bamerindus, acusou ontem, em de-
poimento à CPI do Sistema Financei-
ro, o Banco Central por ter levado
seu banco a dificuldades. “Saíam bo-
atos de dentro do Banco Central, ora
difundidos por assessores, ora por
diretor, que prejudicaram profunda-
mente o Bamerindus”, sustentou An-
drade Vieira.

– Os boatos começaram em ju-
nho de 95, seis meses depois da pos-
se do presidente Fernando Henrique
Cardoso. Houve boatos sobre outros
bancos e o Banco Central desmen-
tiu. No caso do Bamerindus, questi-
onamos jornalistas que noticiavam
sobre as dificuldades e eles não da-
vam os nomes, mas afirmavam que
eram pessoas importantes do Ban-
co Central que passavam tudo. Men-
tira repetida acaba virando verdade.
O Bamerindus,  o segundo banco do
país, foi se enfraquecendo por cau-
sa dos boatos. As perdas somaram
R$ 7 bilhões até dezembro de 95 –
disse o ex-banqueiro.

Andrade Vieira informou que, an-
tes da intervenção do BC no Bame-
rindus, em 26 de março de 1997,
tentou negociar com o Banco Cen-
tral a carteira com créditos do Fun-
do de Compensação de Variações
Salariais (diferença de pagamentos
de mutuários de habitação e saldo
devedor final). O BC só aceitava a
carteira “com deságio alto, apesar
de ter aceitado a mesma carteira de
outros bancos com baixos
deságios”.

Informou ainda que, ao tentar

Vieira acusa BC por dificuldades no Bamerindus
Ex-controlador do banco atribui problemas a boatos que teriam sido divulgados por diretores do Banco

Central, a partir de junho de 1995. No segundo semestre daquele ano, as perdas teriam alcançado R$ 7 bilhões

renegociar com o BNDES uma dívi-
da de R$ 190 milhões da fábrica de
papel e celulose Impacel, integran-
te do grupo Bamerindus, ouviu do
então presidente da instituição, Luiz
Carlos Mendonça de Barros, que ti-
nha ordens do BC para não negoci-
ar com o Bamerindus. Mais tarde,
após a intervenção no banco, a
Impacel foi vendida “por apenas 8
ou dez milhões de reais” e o com-
prador assumiu  a dívida no BNDES.
“Eles não renegociaram a dívida da
Impacel quando fomos lá, mas
renegociaram sem problemas com
o novo dono”, disse.

– Cabe a esta CPI investigar
por que o Banco Central agiu
desse jeito com o Bamerindus.
Aquilo lá é uma caixa-preta e
ninguém explica a ninguém as
razões de suas decisões – lamen-
tou o ex-senador.

�Os ingleses ganharam o banco
e os acionistas perderam tudo�

José Eduardo Andrade Vieira citou
fatos que, a seu ver, talvez tenham
provocado irritação no Banco Cen-
tral. Quando era ministro da Indús-
tria e do Comércio, sugeriu ao presi-
dente Itamar Franco uma redução nas
taxas de juros. Itamar promoveu uma
reunião entre Andrade Vieira e a di-
retoria do BC, quando ouviu que suas
idéias eram inviáveis. O presidente de-
terminou então redução na taxa de
juros “e não houve a crise que o Ban-
co Central previa”.  Para ele, a partir
daí começaram seus problemas com
o BC.

Questionado pelo senador Eduar-
do Suplicy (PT-SP), Vieira desmentiu
notícias publicadas nos últimos dias
segundo as quais teria sido contatado
pelo advogado Marcos Malan, irmão

Ex-ministro lembra que
intercedeu por queda de juros

do ministro da Fazenda, para uma ne-
gociação que levasse a uma saída para
a crise do Bamerindus. O ex-banquei-
ro afirmou ter sido informado de que
o advogado teria se encontrado com
o presidente da seguradora do gru-
po, João Elísio Ferraz de Campos.

Respondendo ao relator da CPI,
senador João Alberto (PMDB-MA),
Vieira disse que só agora está fa-
lando da intervenção e posterior
venda do Bamerindus porque an-
tes o caso estava sob sigilo judici-
al.  O senador José Roberto Arru-
da (PSDB-DF) pediu ao ex-ban-
queiro que desse os nomes de fun-
cionários do BC que espalharam
boatos sobre o Bamerindus. “Se
eu tivesse provas contra eles, iria
direto à polícia”, disse Vieira.

Durante o depoimento, Andrade
Vieira disse que os boatos
supostamente espalhados por
diretores do Banco Central teriam
prejudicado �profundamente� o
Bamerindus

Os R$ 5,7 bilhões do Proer
que o Banco Central usou no
Bamerindus já foram quitados
e a única dívida agora é com o
Fundo Garantidor de Crédito
(mantido pelos bancos), de
aproximadamente R$ 2,5
bilhões. “O Bamerindus já
pagou tudo ao Proer”,
afirmou à CPI ontem o ex-
controlador do banco, José
Eduardo Andrade Vieira. Para
pagar esta dívida, “o
Bamerindus tem uns R$ 5
bilhões a receber de
empresas nacionais”,
acrescentou.
Depois de um ano
sob intervenção do
Banco Central, a
“parte boa” do Bamerindus
foi vendida ao banco inglês
Hong Kong and Shangai
Banking Corporation (HSBC).
A chamada “parte podre” está
em liquidação extrajudicial no
Banco Central. Em seu
depoimento à CPI, Andrade
Vieira criticou pesadamente o
Banco Central na negociação
com o HSBC.
– O HSBC recebeu milhões e
milhões do Banco Central
para ficar com a parte boa do
Bamerindus. A parte podre foi
paga pelos acionistas do

Bamerindus. Na verdade, os
ingleses ganharam o banco. Já
os milhares de acionistas do
Bamerindus perderam tudo –
lamentou Andrade Vieira.
Questionado pela senadora
Emilia Fernandes (PDT-RS),
Vieira disse que especialistas
avaliaram a marca Bamerindus
“entre R$ 2 bilhões e R$ 2,5
bilhões”, mas na negociação
entre o Banco Central e o HSBC a
marca foi vendida
“por apenas R$ 381 milhões”.
O ex-senador lamentou que,
antes da intervenção do BC, o

Bamerindus estava negociando
com o HSBC, o qual chegou a
comprar 6% das ações do
banco brasileiro. No entanto,
depois de reuniões no Banco
Central, o HSBC desistiu da
negociação e anunciou, em
Londres, que estava
considerando o investimento
no Bamerindus como perdido.
Para Andrade Vieira, “os
ingleses agiram como
corsários”, pois
sabiam que isso enfraqueceria
ainda mais a instituição
brasileira.

José Eduardo
Andrade Vieira
afirmou que os

ingleses do HSBC
agiram �como

corsários�
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Proposta de revitaliza-
ção do setor de álcool e
açúcar foi apresentada
ontem em plenário pelo
senador Osmar Dias
(PSDB-PR). “Não pode-
mos deixar essas ativida-
des à própria sorte”, dis-
se o senador paranaen-
se, referindo-se à redu-
ção do consumo interno
do álcool e à queda  de
48% nos preços interna-
cionais do açúcar em
função do excedente do produto exis-
tente hoje no mundo.

Osmar Dias procurou mostrar a
importância de plantações de cana,
usinas açucareiras e destilarias de
álcool, que empregam 1,3 milhão de
pessoas, movimentam US$ 18 bilhões
ao ano e propiciam ganho de US$ 4
bilhões para a balança comercial, seja
com exportações, seja com a substi-
tuição de importações de combustí-
veis. O crescimento do setor sucro-
alcooleiro, entretanto, tem sido pe-
queno. No início de 1990, o Brasil
produzia 223 milhões de toneladas
de cana. Em 1998, a produção foi de
320 milhões de toneladas – evolução
de apenas 100 milhões de toneladas.

“A culpa não é só do governo bra-
sileiro, mas governo existe para as-
sistir os setores em dificuldade”, afir-
mou Osmar Dias. “Não devemos, en-
tretanto, tomar medidas de alcance
circunstancial.” O senador propõe a
melhoria da infra-estrutura de por-

Visando à redução
do consumo de energia
elétrica, o senador Car-
los Patrocínio (PFL-
TO) encaminhou pro-
posta que determina a
inclusão, obrigatória,
do uso de novas fontes
energéticas – gás natu-
ral, álcool, carvão,
energia solar e
termonuclear – em
programas governa-
mentais para o setor. O
projeto define que as residências
deverão utilizar a energia solar ou
outra forma alternativa de energia
para determinados fins, especial-
mente como substituição do chu-
veiro elétrico.

– O Brasil é um dos poucos paí-
ses do mundo que adota o chuvei-
ro elétrico como equipamento pa-

Projeto do senador Geraldo Cân-
dido (PT-RJ) que autoriza o Poder
Executivo a adotar medidas de apoio
aos servidores responsáveis por por-
tadores de deficiência física, senso-
rial ou mental será relatado pela se-
nadora Maria do Carmo Alves (PFL-
SE) na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania.

Pelo projeto, os servidores pú-
blicos nessa situação poderão ter
redução de carga horária ou ho-
rário especial de trabalho, sem
redução salarial. A concessão des-
ses benefícios levará em conta o
grau de deficiência, o nível
socioeconômico do servidor e o
número de portadores de defici-
ência sob sua responsabilidade.

Em sua justificação, Cândido
lembrou que os portadores de de-
ficiência exigem cuidados especi-
ais dos responsáveis por sua guar-
da e que o projeto vem responder
a antiga reivindicação de pais e
mães de deficientes.

– Há necessidade de acompanha-
mento constante dos pais no desen-
volvimento de crianças portadoras
de necessidades especiais, respon-
sáveis que são pela educação, saú-
de e bem-estar desses indivíduos –
afirmou o senador.

Após citar o artigo 23 da Constitui-
ção federal, que determina ser da com-
petência da União, estados, Distrito
Federal e municípios “cuidar da saú-
de e assistência pública, da proteção e
garantia das pessoas portadoras de de-
ficiência”, o senador sustentou que
“nada mais justo que garantir que os
próprios pais e mães, funcionários pú-
blicos, prestem assistência, durante
uma parte do dia, a essas pessoas, seus
dependentes”.

Todo concurso público, exames
vestibulares, certames eleitorais ou
qualquer outro tipo de provas desti-
nadas ao preenchimento de vagas em
órgãos públicos ou privados terão um
dia alternativo para os que alegarem
impedimento por motivo de crença
religiosa, convicção filosófica ou po-
lítica, de acordo com projeto da se-
nadora Luzia Toledo (PSDB-ES) a ser
apreciado pela Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, em cará-
ter terminativo.

A proposta da senadora tem por
objetivo atender fiéis de grupos reli-
giosos, como os da Igreja Adventista
do Sétimo Dia. Conforme informou,
os adventistas têm por costume guar-
dar o descanso semanal no sábado,

O senador Romeu Tuma (PFL-
SP) é o relator, na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), de projeto do senador Ma-
guito Vilela (PMDB-GO) que au-
menta de 30 para 45 anos o tem-
po máximo de cumprimento das
penas privativas de liberdade, a fim
de aplicar esse novo limite aos au-
tores de crime de extorsão medi-
ante seqüestro. Pelo Código Penal
Brasileiro, os seqüestradores es-
tão submetidos à pena de reclu-
são, de oito a 15 anos, se o delito
não for acompanhado de agravan-
tes. Pelo projeto, a pena nesse caso
passa para a de reclusão, de 30 a
45 anos.

A proposta do senador goiano
prevê a pena de reclusão, de 45
anos, no caso de o seqüestro re-
sultar em morte e na hipótese de
o seqüestrado ser menor de 18
anos, maior de 70 anos ou defici-
ente físico. Já o Código em vigor
estabelece, no caso de o seqües-
tro resultar em morte, pena de re-

Osmar Dias quer revitalizar setor alcooleiro
Senador lembra que usinas açucareiras e destilarias de álcool empregam 1,3 milhão de pessoas e garantem

US$ 18 bilhões ao ano à balança comercial. �Não podemos deixar essas atividades à própria sorte�, recomenda

tos de modo a adequar as
instalações aos produtos
do setor e baratear os
embarques. Defende
também maiores investi-
mentos do Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento
Econômico e Social (BN-
DES) para modernizar,
automatizar e ampliar a
produção.

Osmar Dias voltou a
falar sobre a polêmica

em torno dos alimentos
transgênicos (geneticamente modi-
ficados). Ele concorda em que os
transgênicos só devem ser libera-
dos depois de examinados todos os
aspectos científicos, sanitários e
mercadológicos, mas alertou que
não se deve fazer discussão apai-
xonada sobre o assunto, sob pena
de jogar fora benefícios para a eco-
nomia do país e o meio ambiente.
Ele advertiu que entre os adversá-
rios dos transgênicos estão os fa-
bricantes de agrotóxicos, uma vez
que a soja geneticamente modifica-
da contribui para a diminuição do
uso de defensivos.

Osmar Dias foi aparteado pelo se-
nador Tião Viana (PT-AC), que pe-
diu prioridade para a saúde huma-
na na discussão sobre os transgê-
nicos. “Há uma violenta pressão
para condicionar a aprovação dos
alimentos geneticamente modifica-
dos ao fator lucro”, disse Viana.

drão de aquecimento
de água para o banho
– informou Patrocínio
ao lembrar a situação
de escassez de energia
elétrica que o país
pode vir a enfrentar
no futuro. O senador
também se preocupa
com os recursos ne-
cessários para a ex-
pansão da capacida-
de de geração e trans-
missão de energia,

como a construção de mais usi-
nas hidrelétricas.

Carlos Patrocínio destacou, ain-
da, o papel que o Conselho Nacio-
nal de Política Energética passa a
ter com a alteração da lei atual,
pois é o órgão responsável pela
fixação das normas e detalhes que
serão aplicados em cada região.

Patrocínio defende estímulo
a novas fontes de energia

Carlos Patrocínio
sugere substituição
de chuveiro elétrico

 Osmar acredita que
governo deve assistir

�setores em dificuldade�

PROJETOS

Geraldo
Cândido
lembrou
cuidados
especiais

Servidor que
ajuda deficiente

pode ter
horário especial

Luzia propõe
um dia

alternativo
para concursos

que os impede de exercerem qual-
quer atividade não-religiosa. O pro-
jeto garante mecanismos de isonomia
na avaliação dos que prestarem exa-
mes nas datas regulares e aqueles que
optarem pelo dia alternativo.

Para a senadora, a própria Consti-
tuição garante que ninguém será pri-
vado de direitos por motivo de cren-
ça religiosa ou de convicção filosófi-
ca ou política, “ficando evidente que
todos os concursos deverão contem-
plar os impedimentos religiosos,
como é o caso dos adventistas do Sé-
timo Dia”, concluiu Luzia Toledo. O
relator da matéria na CCJ é o senador
Carlos Wilson (PSDB-PE).

clusão, de 24 a 30 anos, não faz
referência ao seqüestro de idosos
e de deficientes e fixa a pena de
reclusão, de 12 a 20 anos, se o se-
qüestrado for menor de 18 anos.

Pela proposta de Maguito, to-
das as penas aumentam, nas hi-
póteses de agravantes. O Códi-
go Penal Brasileiro determina
a pena de reclusão, de 12 a 20
anos,  se  o  seqües tro durar
mais de vinte e quatro horas,
se o seqüestrado for menor de
18 anos ou se o crime for co-
metido por bando ou quadri-
lha. O projeto do senador au-
menta essa pena para reclusão,
de 35 a 45 anos.

De acordo com o projeto, fica
suprimida a possibilidade de,
após a aplicação da pena, o Ju-
ízo de Execução vir a abrandá-
la, transformando a pena priva-
tiva de liberdade em regime
semi-aberto.

Maguito
sugere pena
maior para

seqüestrador

Luzia Toledo
pretende
proteger
adventistas

Maguito
Vilela exclui
regime semi-
aberto
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A adoção de uma política agrí-
cola eficiente, que privilegie a pro-
dutividade e proporcione estímu-
los ao pequeno produtor, foi de-
fendida pelo senador Eduardo
Siqueira Campos (PFL-TO). Ele
apelou ao ministro da Agricultura
e Abastecimento, Francisco Turra,
para que, na nova política agríco-
la a ser instituída no país, os pe-
quenos agricultores tenham a
atenção que merecem, e possam
– com mais crédito, assistência e
acesso aos insumos – não apenas
sobreviver, mas produzir mais e
fortalecer a agricultura brasileira.

Com base em dados de estudo
realizado pela Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro (UFRJ),

Eduardo Siqueira Campos cobra
apoio aos pequenos agricultores

Eduardo Siqueira Campos disse
que, no Brasil, “simplesmente 6,7
milhões de pequenos agricultores
estão com sua sobrevivência seri-
amente ameaçada, porque estão
plantando e criando animais em
níveis de produtividade excessiva-
mente baixos”.

Ele citou conclusão da coorde-
nadora da pesquisa, Beatriz de
Albuquerque, de que os lavrado-
res precisam produzir algo que
dê renda monetária, com aces-
so ao crédito, à tecnologia e ao
mercado. E ressaltou que o go-
verno do Tocantins tem desen-
volvido vários programas de as-
sistência aos pequenos e médi-
os  lavradores. “Mas, sem uma

Álvaro exige fim da cobrança sumária de dívida do SFH
Parlamentar questiona constitucionalidade de decreto-lei que permite a realização de leilão de

imóveis vendidos pelo Sistema Financeiro da Habitação sem que os mutuários tenham direito a defesa
Ao analisar o Sistema Financeiro

da Habitação (SFH), o senador Ál-
varo Dias (PSDB-PR) pediu a revo-
gação do Decreto-Lei 70/66, que
permite a realização de leilão de
imóveis dos mutuários inadimplen-
tes sem que lhes seja dado o direi-
to de defesa. O decreto-lei, que per-
mite instaurar processo de cobran-
ça sumária, é inconstitucional, na
opinião do senador paranaense, e
“foi editado com a nítida intenção
de favorecer os agentes financeiros
do SFH em detrimento dos mutuá-
rios”.

Álvaro Dias encaminhou solicita-

 Piva prega proibição
total do fumo em aviões

O senador Pedro Piva (PSDB-SP)
apresentou proposta determinando a
proibição do fumo em toda e qual-
quer aeronave brasileira, em viagens
de qualquer duração que tenham ori-
gem ou destino em aeroportos naci-
onais. Sua intenção, explicou, é tor-
nar lei uma decisão judicial, conce-
dida por liminar pela Justiça Federal
no Rio Grande do Sul, que já está sen-
do cumprida nos vôos brasileiros. A
legislação em vigor  proíbe o fumo
apenas na primeira hora de viagem.

Na justificação, Piva observou que
a restrição ao uso de produtos de ta-
baco nos aviões é uma recomenda-
ção antiga (de 1991) da Organiza-
ção Mundial de Saúde, segundo a
qual todos os países signatários –
entre eles, o Brasil – deveriam res-
tringir o fumo em aeronaves de pas-
sageiros. A medida também faz parte
de um compromisso da Organização
da Aviação Civil Internacional, de
1995, que recomendou o banimento
do fumo em todos os vôos internaci-
onais.

 – Há pelo menos 30 anos estão
descritos os malefícios causados

“Enquanto houver pobreza, não
haverá condições para uma eco-
logia desenvolvida e de qualidade
total”, afirmou o senador João Al-
berto (PMDB-MA), em pronunci-
amento no qual saudou o Dia Mun-
dial da Ecologia e do Meio Ambi-
ente, celebrado no último dia 05.

– Com pobreza, os abastados
depredam porque são ávidos, os
pobres poluem e destróem porque
não têm consciência e precisam
sobreviver – afirmou ele.

O senador denunciou a ação
predatória que os sistemas econô-
micos têm exercido sobre o pla-
neta. E citou dados da Convenção
das Nações Unidas sobre Deserti-
ficação, realizada em 1998, segun-
do os quais 33% da superfície da
Terra estão ameaçados de
desertificação e 16% já são cons-

Para João Alberto, pobreza é o maior
desafio ao desenvolvimento ecológico

tituídos de desertos .
A qualificação do ser humano

para a vida na Terra representa o
maior desafio para que exista uma
“ecologia de qualidade”, na avali-
ação do senador. Para ele, não ha-
verá ecologia e meio ambiente sa-

pela poluição do tabaco à saúde de
passageiros de aviões – alertou
Piva, que proíbe, em seu projeto, o
uso de cigarros, cigarrilhas, charu-
tos e cachimbos, além de prever
que o infrator seja desembarcado
na primeira escala da viagem em
curso.

Além dos riscos para a saúde, o
senador citou ainda a questão da
segurança nos vôos, pois as pontas
de cigarros acesas e jogadas em li-
xeiras ou no chão da aeronave po-
dem causar incêndio a bordo.

dios e auto-sustentáveis “fora de
um realismo fundado em estru-
turas sérias asseguradoras e pro-
motoras da justiça”. Por isso,
João Alberto defende a necessi-
dade de uma justiça traduzida
em oportunidades de trabalho e
emprego, em condições para
cuidar da educação e da saúde,
em espaço para o lazer, para a
participação e a responsabilida-
de de todos.

O senador manifestou seu enten-
dimento de que “o Brasil tem gran-
diosos horizontes nesse campo”.

– Tenho certeza e faço votos no
sentido de que meu grande ami-
go e competente ministro do Meio
Ambiente, José Sarney Filho, pro-
jete nosso país, posicionando-o
na vanguarda das nações que bem
cuidam do meio ambiente.

ção à Consultoria Legisla-
tiva do Senado para que
seja feita uma avaliação da
constitucionalidade do de-
creto-lei. “O objetivo é a
decretação, no todo ou em
parte, de sua inconstituci-
onalidade”, explicou o se-
nador, lembrando que a
Constituição concede à
Mesa do Senado a prerro-
gativa de propor ação nes-
te sentido.

O senador disse que as
atuais regras do SFH têm
levado grande parte dos

mutuários à inadimplência. Segun-
do ele, dos 2.350 mil contratos ati-
vos no país, 350 mil estão com as
prestações em atraso.

– O sistema foi criado como polí-
tica social, mas logo adotou um es-
quema eminentemente empresarial
no tratamento das questões
habitacionais, prejudicando os
adquirentes da casa própria e  em-
purrando-os para a falência total. E
a falência dos mutuários implica, ne-
cessariamente, a falência do próprio
sistema – analisou.

Um dos maiores absurdos do
SFH, na opinião do senador, é a for-

O senador Álvaro Dias propõe uma

reforma estrutural do Poder Legislati-

vo em entrevista à TV Senado que vai

ao ar hoje, às 8h30 e 20h30. Para

viabilizar a mudança, ele já apresen-

tou três propostas de emenda à Cons-

tituição e um projeto de lei comple-

mentar ao Congresso.
Álvaro acredita que há vereadores e

deputados demais no Brasil. Pela sua

proposta, o país economizaria   R$

ma de cálculo do Fundo de Com-
pensações das Variações Salariais,
que permite que ao atingir 95% do
prazo de resgate do financiamen-
to, pouco ou quase nada do saldo
devedor tenha sido amortizado.

– O dinheiro que desembolsa-
ram cobriu quase que apenas ju-
ros, taxas e seguros, restando ao
mutuário requerer a dilação do
prazo. O sistema lhe concede mais
50% do prazo original. Ao final
desse novo prazo, ainda resta um
significativo resíduo de saldo de-
vedor, o qual terá que ser pago em
48 horas – criticou.

Senador defende na TV
a reforma do Legislativo

700 milhões com a redução do nú-

mero de parlamentares. “Não é só

economia. Teremos parlamentares

mais qualificados e respeitados pela

opinião pública.”
Ele destaca a importância da mo-

dernização do Estado num momento

em que recente “pesquisa da Unesco

revelou que 25% dos jovens do Rio de

Janeiro acreditam que a ditadura é o

melhor regime”.

Eduardo Siqueira Campos diz que a
sobrevivência de 6,7 milhões de

produtores está ameaçada

Com a pobreza, �os abastados
depredam e os pobres

 poluem�, afirma João Alberto

Álvaro Dias enfatiza o total
desvirtuamento dos

 objetivos sociais do SFH

 Projeto de Piva prevê que quem
fumar a bordo desembarcará

 na primeira escala da viagem

nova política agrícola, as inicia-
tivas em questão esbarram na
falta de crédito e de acesso à
tecnologia”, disse.
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Para Lúcio Alcântara, debate
não deve ser movido por paixões

O Congresso Nacional
precisa debater todas as
questões ligadas a clona-
gem e produtos transgê-
nicos, para que possa fir-
mar um consenso quan-
do da votação de leis que
estejam relacionadas a
matérias dessa natureza.
A afirmação foi feita pela
senadora Marina Silva
(PT-AC) após encerrar ontem os tra-
balhos da mesa-redonda denomina-
da “A Regulamentação da Biotecno-
logia no Brasil”, que fez parte do se-
minário “Clonagem e Transgênicos:
Impactos e Perspectivas”, promovi-
do pela Comissão de Assuntos Soci-
ais do Senado.

O primeiro a participar dos deba-
tes foi Aurélio Virgílio Veiga Rios, pro-
curador da República, que não pou-
pou críticas à Comissão Técnica Na-
cional de Biossegurança – CTNBio –
por ter dispensado o estudo prévio
de impacto ambiental para a soja
transgênica. Para ele, é fundamental
que sejam previstos riscos ambien-
tais em toda sua extensão, “o que não
foi feito por aquela comissão”.

Rios também apontou falha na po-
lítica da CTNBio para os produtos
transgênicos na questão da rotula-
gem. A seu ver, o consumidor deve
ser informado, clara e precisamente,
sobre o que está comendo.

– A biotecnologia veio para ficar e
tem como objetivo mudar, para me-
lhor, a agricultura brasileira – disse
o procurador, certo de que a nova téc-
nica será responsável pelo aumento
da produção.

O segundo convidado a tomar par-

Mesa-redonda discute regulamentação da biotecnologia
Procuradores defendem exigência de estudo de impacto ambiental para culturas transgênicas. Presidente

da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança afirma que o órgão �vem trabalhando com afinco�
te da mesa-redonda foi
Antônio Hermann Ben-
jamin, procurador de
Justiça do estado de São
Paulo. Ele fez uma aná-
lise da nova Lei de Cri-
mes contra o Meio Am-
biente, do Código de De-
fesa do Consumidor e da
Lei de Improbidade Ad-
ministrativa, todas envol-

vendo produtos transgênicos. Res-
saltou que o Código de Defesa do
Consumidor, no seu artigo 63, já per-
mite um controle rigoroso com re-
lação à rotulagem de transgênicos.
Disse, também, que a dispensa de
estudos de impacto ambiental é in-
constitucional, estando os infratores
sujeitos a severas penas no âmbito
da Lei de Improbidade Administra-
tiva.

Luís Antônio Barreto de Castro, pre-
sidente da Comissão Técnica Nacio-
nal de Biossegurança, foi o último a
tomar parte da mesa-redonda. Disse
que o órgão que preside desde 1997
já emitiu a inúmeras empresas certi-
ficados de qualidade de
biossegurança, “o que demonstra que
vem trabalhando com afinco”.

Depois de fazer um relato de como
funciona a CTNBio, Luís Antônio ne-
gou-se a comentar os aspectos jurí-
dicos que envolvem a biotecnologia.
“Sou apenas um cientista”, disse, de-
fendendo projetos destinados a au-
mentar o valor protéico e nutritivo de
alguns alimentos, como o feijão. To-
mou parte da mesa-redonda, ainda,
como debatedor, Marcelo Varela,
professor universitário de Santa
Catarina.

Marina leva a ministro preocupação ambiental

Senadores Leomar Quintanilha e Marina Silva (C) com os participantes da mesa-redonda sobre regulamentação

PROGRAMAÇÃO

HOJE

TV SENADO

HOJE

RÁDIO SENADO

Ao presidir a mesa-
redonda sobre o tema
“Bioética e Biossegu-
rança: Limites e Inter-
faces”, integrante do
seminário “Clonagem e
Transgênicos: Impac-
tos e Perspectivas”,
uma promoção da Co-
missão de Assuntos So-
ciais, o senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE)
afirmou ontem que os debates so-
bre o assunto não podem se pau-
tar em paixões irracionais. Ele de-
fendeu muita prudência nas deci-

sões sobre clonagem e
transgênicos.

– Este seminário
está permitindo o de-
bate, as discussões e os
esclarecimentos sobre
o tema clonagem e
transgênicos. Espero
que, com o prossegui-
mento dos trabalhos,
comecemos também a
criar consensos sobre o

assunto. Não só a comunidade ci-
entífica, mas as pessoas de um
modo geral, que são os destinatá-
rios finais dos avanços tecnológicos

– ressaltou o senador.
Lúcio Alcântara também comu-

nicou que propôs a criação de
uma Comissão Nacional de
Bioética pelo Senado. Ele ressal-
tou a importância da comissão
para promover o debate, a dis-
cussão e o aprofundamento do
estudo sobre o tema. O senador
pelo Ceará disse que o ideal se-
ria que a comissão fosse implan-
tada no governo, mas lembrou
que somente o próprio Executivo
tem competência constitucional
para promover modificações na
sua estrutura.

A senadora Marina Silva (PT-AC)
promoveu um encontro, na terça-
feira, de dez organizações não-go-
vernamentais com o ministro da Ci-
ência e Tecnologia, Bresser Perei-
ra. O objetivo foi relatar ao ministro
os problemas que o Brasil poderá
ter com a liberação dos produtos
geneticamente modificados, pois
não há, de acordo com a senadora,
pesquisas científicas que compro-
vem a eficiência das sementes e sua
total segurança em relação à saú-
de da população e à preservação do
meio ambiente.

Estiveram presentes representan-
tes da Associação Agrícola do Rio
Grande do Sul, OAB-DF, Greenpea-
ce, Instituto de Defesa do Consumi-
dor, Assessoria a Projetos em Tec-

nologia Alternativa, Fede-
ração de Associações de
Assistência Social, Action
Aid (ONG inglesa), Inesc
e outras.

Os ambientalistas e a
senadora reforçaram o
pedido de cautela com
relação aos produtos
transgênicos. Observa-
ram que as sementes fo-
ram liberadas porque a
alteração genética faz
com que fiquem mais
adaptadas a um tipo de herbicida, que
só é produzido pela empresa que for-
necerá as sementes modificadas. Para
Marina, isso significará uma comple-
ta dependência do Brasil a uma em-
presa multinacional, que, por sua vez,

praticará o que se cha-
ma de “venda casada”,
proibida pelo Código do
Consumidor.

Durante a reunião,
foi acentuado que a
maior preocupação
dos ambientalistas e or-
ganizações de defesa do
consumidor é com o
impacto que os transgê-
nicos  poderão provo-
car em curto, médio e
longo prazos. Lem-

brou-se o uso do DDT no combate
à malária, na década de 70. Na épo-
ca, o produto foi utilizado
indiscriminadamente e o tempo
mostrou seu impacto negativo so-
bre as pessoas e o meio ambiente.

Marina promoveu
encontro de dez

entidades com ministro

Lúcio Alcântara

6h30 � Especial Unip � Programa produzido pela
Universidade Paulista. Assunto: Pressão alta � 2ª parte
6h55 � Senado em Pauta
7h � Saúde Todo Dia � Atividade: Natação para bebês
7h30 � Especial Unip � Assunto: Pressão alta � 2ª
parte
7h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado
8h30 � Entrevista � O senador Álvaro Dias fala sobre a
reforma do Poder Legislativo
8h55 � Senado em Pauta
9h � Debate �O senador Tião Viana e o embaixador
cubano Ramon Sanches debatem sobre a saúde da
família
10h � Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após � Sessão Conjunta da CAE e da CAS
14h30 � CPI do Judiciário (gravação)
20h30 � Entrevista � O senador Álvaro Dias fala sobre
a reforma do Poder Legislativo.
21h � Jornal do Senado
21h15 � Debate � O senador Tião Viana e o embaixador

cubano Ramon Sanches debatem sobre a saúde da
família
21h55 � Senado em Pauta
22h � Sessão Plenária (reapresentação)

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
10h � Sessão Plenária (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária (reprise)
Em seguida � Música e informação
19h � �A Voz do Brasil�
Em seguida � Música e informação
20h30 � �Senado em Linha Direta � Edição Nordeste�
Em seguida � Música e informação
21h � �Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste�
Em seguida � Música e informação
21h30 � �Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste�
Em seguida � Música e informação
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Em sua participação no debate
“Clonagem e Transgênicos: Riscos e
Benefícios”, realizado no início da
noite de ontem, a vice-presidente da
Sociedade Brasileira para o Progres-
so da Ciência (SBPC), Glacy Zancan,
defendeu a necessidade de que se-
jam estabelecidos limites éticos na
manipulação de genes. O outro
debatedor, o pesquisador Julian
Kinderlerer, da Universidade de
Sheffield, no Reino Unido, propôs
que as análises para au-
torização de plantio de
transgênicos sejam fei-
tas caso a caso.

Zancan esclareceu
em seu pronunciamen-
to que é favorável ao em-
prego da técnica de ma-
nipulação genética tan-
to para trazer benefíci-
os na área de saúde
quanto na de alimenta-
ção. Por outro lado, por considerar
uma tecnologia nova e perigosa, ela
condicionou sua utilização à realiza-
ção de estudos aprofundados para
avaliar os riscos.

A vice-presidente da SBPC alertou
para a importância de se pensar e
discutir também a clonagem de ani-
mais e de órgãos para transplantes
terapêuticos.

– O Estado tem que se preparar
para fazer análise dos riscos que es-
sas técnicas podem oferecer. Para
isso é indispensável a alocação de

Pesquisa realizada
em três capitais brasi-
leiras constatou que a
maioria da população
não tem uma posição
def inida sobre se
compraria ou não al-
gum alimento geneti-
camente modificado.
A informação foi for-
necida pela membro
da Comissão Técnica Nacional de
Biossegurança (CTNBio), Leila
Oda, durante os debates da
mesa-redonda “Bioética e Bios-
segurança: Limites e Interfaces”,
evento integrante da programa-
ção do seminário “Clonagem e
Transgênicos: Impactos e Pers-
pectivas”.

O seminário “Clo-
nagem e Transgêni-
cos: Impactos e Pers-
pectivas”, que está
sendo realizado pelo
Senado Federal desde
a última terça-feira,
termina hoje com a
realização de uma au-
diência pública sobre
o tema “Agronegó-
cios”.

 O evento, que é uma promo-
ção conjunta das comissões de
Assuntos Sociais (CAS) e de As-
suntos Econômicos (CAE),  será
realizado às 10 horas.

A sugestão da reunião foi do
senador Arlindo Porto (PTB-
MG), que, no primeiro mandato
do presidente Fernando Henri-
que Cardoso, exerceu o cargo de
ministro da Agricultura.

Está prevista a participação
nos debates dos ministros da Ci-
ência e Tecnologia, Luiz Carlos

SBPC defende limites éticos
na manipulação de genes

recursos para investimentos em pes-
quisas. O Brasil tem que implantar
uma estrutura técnica competente
para avaliar esses riscos – sugeriu
Glacy Zancan.

Já o pesquisador do Reino Unido
considerou que as modificações ge-
néticas tanto em animais quanto em
vegetais representam uma questão
crítica. Julian Kinderlerer previu que
o próximo século será conhecido
como o da biotecnologia. Ele falou

da necessidade do
aprofundamento das
pesquisas sobre
clonagem e transgêni-
cos para definir que be-
nefícios poderão ser
conquistados, e quais
riscos a humanidade
deve aceitar correr.

Kinderlerer confes-
sou que é impossível
qualquer pessoa dizer

que poderá eliminar todos os ris-
cos ao manipular genes. Ele
acrescentou que, como cientista,
se recusa a dizer que um deter-
minado alimento transgênico é
seguro ou não. “O que posso afir-
mar é que ele é tão seguro quan-
to qualquer outro que já existe no
mercado.” Sobre a soja com gene
tolerante à herbicida, o pesqui-
sador disse que a proteína que ela
produz poderia causar problemas
a uma pessoa alérgica, mas que
isso seria difícil.

Audiência pública reúne
hoje três ministros

Produto geneticamente
modificado gera dúvida

O pesquisador do Instituto Lu-
dwig de Pesquisas sobre o Câncer,
Andrew Simpsons, disse ontem
que a clonagem humana deveria
ser proibida para sempre. Por
outro lado, ele defendeu a clona-
gem de animais e acrescentou que
para este tipo de manipulação ge-
nética não seria necessário nem
regulamentação. As duas opiniões
foram emitidas no grupo de tra-
balho que discutiu o tema
“Biotecnologia x Saúde”, dentro
do seminário “Clonagem e Trans-
gênicos: Impactos e Perspectivas”.

Andrew Simpsons sugeriu a li-
beração de maiores recursos para
as pesquisas no Brasil. Ele alertou
que os investimentos na área de ci-
ências são fundamentais para o
desenvolvimento de qualquer país.
Entre as pesquisas importantes
que poderiam ser priorizadas pelo
governo ele citou as de vacinas de
DNA e o transplante de órgãos e
células.

Já a bióloga Mayana Zatz, da
Universidade de São Paulo, aler-
tou para a necessidade de uma le-
gislação que coíba os excessos
da fertilização in vitro, que vem
sendo utilizada de maneira cres-
cente. Ela opinou que uma lei
deveria obrigar que os casais fos-
sem informados de que a
infertilidade de um dos dois po-
deria ser de origem genética, o
que aumentaria as chances de o
feto ter vários problemas. Segun-
do a bióloga, atualmente poucos

População ainda não sabe se compraria alimentos alterados, segundo
pesquisa divulgada durante o seminário sobre clonagem e transgênicos

Leila Oda registrou
que foram pesquisa-
dos 600 freqüentado-
res de supermerca-
dos. A maioria dos
questionários apon-
tou que as pessoas
estão percebendo me-
lhoramentos na quali-
dade dos alimentos.
Por outro lado, ela

destacou que, enquanto em Por-
to Alegre a maioria das pessoas
consultadas já ouviu falar em bi-
otecnologia, em São Paulo o re-
sultado foi o inverso.

Outro participante da mesa-re-
donda, o professor Volney Gar-
rafa, da Universidade de Brasí-
lia, defendeu que o Brasil adote

uma posição de prudência dian-
te das questões relacionadas
com clonagem e transgênicos.
Ele criticou os debates que vêm
sendo realizados sobre o tema,
por estarem sendo pautados
pelo maniqueísmo.

Na opinião de Volney Garrafa,
se fosse realizado um plebiscito
no Brasil sobre a liberação do
plantio dos produtos genetica-
mente modificados, a resposta
seria negativa. Ele justificou que
a população sente-se temerosa
por não ter conhecimentos sufi-
cientes sobre o assunto e tam-
bém por não ter confiança no
governo como um fiscal que pos-
sa garantir que os transgênicos
não oferecerão riscos à saúde.

Pesquisador quer proibir clonagem humana

profissionais alertam seus paci-
entes sobre esse risco.

No grupo de trabalho que deba-
teu o tema “Biotecnologia e Legis-
lação”, a vice-presidente da Soci-
edade Brasileira para o Progresso
da Ciência (SBPC), Glacy Zancan,
sugeriu que a Comissão Técnica
Nacional de Biossegurança
(CTNBio) tivesse sua competência
ampliada e deixasse de apenas
emitir pareceres, passando tam-
bém a decidir sobre o registro de
novos produtos para sofrerem al-
terações genéticas.

A vice-presidente da SBPC tam-
bém falou da necessidade de se-
rem alocados mais recursos para
analisar os riscos dos alimentos
geneticamente alterados. Para
isso, ela propôs a elaboração de
um projeto que estabeleça a co-

brança de um percentual, que po-
deria ser calculado entre 0,3% ou
0,5%, sobre o faturamento das
empresas transnacionais produto-
ras de agrotóxicos ou que venham
a plantar sementes transgênicas.

Ressaltar a necessidade de po-
pularizar para o cidadão as ques-
tões científicas foi a contribuição
apresentada pelo ex-deputado fe-
deral Paulo Romano, que partici-
pou do grupo de trabalho sobre
“Bioética”. Ele manifestou pre-
ocupação em constatar freqüen-
temente a distância que o cida-
dão comum tem da realidade ci-
entífica. No mesmo sentido, o
membro da Sociedade Brasilei-
ra de Bioética, Mário Toscano,
propôs a divulgação dos avanços
cient í f icos  na área de
biotecnologia para a população.

Bresser Pereira; da
Agricultura, Francis-
co Turra, e do Meio
Ambiente, José Sar-
ney Filho.

Também foram
convidados os presi-
dentes da Associação
Brasileira das Empre-
sas de Biotecnologia,
Antonio Paes de Car-
valho;  da Confedera-

ção Nacional da Agricultura, An-
tonio Ernesto de Salvo; e da So-
ciedade Rural Brasileira, Luiz
Carlos Suplicy Hafers, além do
representante da Organização
das Cooperativas Brasileiras, Ivo
Carrara.

Antes da audiência pública,
haverá, a partir das 9 horas, a
plenária geral do seminário, na
qual serão apresentados os re-
latórios dos grupos de trabalho,
conclusões e recomendações em
forma de documento.

Para cientistas,
é preciso

aprofundar as
pesquisas

sobre os riscos
trazidos pela
biotecnologia

Arlindo Porto
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo,
Ademir Andrade, Carlos Patrocínio e Jefferson Péres

A Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ) decidiu adiar,
mais uma vez, a apreciação e vota-
ção do projeto de lei que modifica a
legislação partidária, de autoria do
senador Jorge Bornhausen (PFL-SC).
O projeto, que é terminativo na CCJ,
deverá ser examinado novamente na
próxima reunião da comissão, con-
forme anunciou o presidente da CCJ,
José Agripino Maia (PFL-RN).

O projeto estabelece que, para
concorrer a cargo eletivo, majori-
tário ou proporcional, o eleitor de-
verá estar filiado ao partido pelo
prazo de um ano, no caso de ser
sua primeira filiação. Se o candi-
dato já foi filiado a outro partido
político, esse prazo aumenta para
quatro anos, salvo em casos de fu-
são ou incorporação partidária, ou
ainda se o candidato for fundador
de novo partido político.

O relator da matéria,
senador Sérgio Machado
(PSDB-CE), sugeriu o
adiamento da discussão e
votação da matéria, ten-
do em vista que a comis-
são já não tinha o
quorum necessário para
apreciar o projeto, após
muita discussão sobre o
assunto.

O senador Roberto Freire (PPS-
PE) foi o primeiro a falar contra o
projeto, considerando-o inconstitu-
cional, por não levar em conta di-

reitos e garantias
individuais, no
caso da opção por
mudar de partido
político num perí-
odo menor do que
quatro anos. Disse
ainda que o proje-
to fere princípios
democráticos e de
cidadania, além
de discriminar os
que já têm manda-
to ou filiação par-
tidária e os que
ainda não os têm.

José Eduardo Du-
tra (PT-SE) e Anto-
nio Carlos Valadares
(PSB-SE) concordaram com os argu-
mentos de Freire, considerando o
projeto inconstitucional. Ambos

alertaram que votariam
contra a matéria se fosse
colocada em votação.

José Fogaça (PMDB-
RS) também criticou o
projeto, alegando que o
prazo de quatro anos é
“muito rígido” e que o
de dois anos seria o
ideal .  Fogaça disse
que, durante as dis-

cussões sobre a matéria na Co-
missão Especial sobre a Reforma
Político-Partidária, defendeu o
prazo de dois anos de filiação
partidária para que o candidato

Atendendo a apelo dos senado-
res José Eduardo Dutra (PT-SE)
e Pedro Simon (PMDB-RS), o se-
nador Bernardo Cabral (PFL-
AM), relator do projeto de reso-
lução que acaba com o limite de
apreciação, pelo plenário, de dois
requerimentos de urgência por
sessão, solicitou a retirada do
projeto da pauta para nova avali-
ação da proposta.

De acordo com parecer apre-
sentado ontem ao projeto de au-
toria do senador Luiz Estevão
(PMDB-DF), Cabral aceitou a su-
pressão do dispositivo do Regi-
mento Interno que restringe a
aprovação de pedidos de urgên-
cia. A decisão foi tomada com
base em resolução de 1993. O
próprio relator sugeriu que, para
permitir uma melhor apreciação

O senador Paulo Hartung (PSDB-
ES) homenageou o poeta capixaba
Geir Campos, que faleceu há dois
meses, com 75 anos de idade, vítima
de câncer linfático. Geir é o autor do
Hino de Brasília e tinha como con-
vicção de vida que “nossa maior ta-
refa é a cons-
trução de um
mundo novo e
muito mais
h u m a n o ” ,
lembrou.

Hartung dis-
se que, ape-
sar de o poe-
ta não ter ob-
tido grande
notoriedade,
foi figura sig-
nificativa da literatura brasileira, sen-
do o autor de centenas de poesias e
contos, tradutor de mais de 15 obras
literárias – entre elas poemas de
Rilke, Whitman e Brecht – e mem-
bro ativo do PSB. Geir foi também
diretor da Biblioteca Nacional e pro-
fessor na Universidade Federal do Rio
de Janeiro, cidade para a qual se mu-
dou aos três anos de idade, tendo mo-
rado em Niterói por mais de 50 anos.

Para Paulo Hartung, as qualida-
des literárias de Geir são incontes-
táveis, como demonstra a antolo-
gia, lançada recentemente pelo po-
eta Moacyr Félix, intitulada 41 po-
etas do Rio.

Novo prazo de filiação partidária abre polêmica
Projeto do senador Jorge Bornhausen, que amplia para quatro anos o período mínimo de ligação do

candidato à agremiação, tem votação mais uma vez adiada na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

do tema, os senadores pedissem
vistas da matéria.

– Temos que ter cuidado na ra-
pidez dada à tramitação de pro-
jetos. Eles já andam rápido de-
mais. Esse dispositivo é um dos
poucos que dão limites e garan-
tem que os senadores poderão ter
conhecimento dos projetos – ar-
gumentou Simon.

Para Dutra, o projeto de Este-
vão pode acabar com uma das
conquistas dos trabalhos do Se-
nado, que é a previsão mensal da
pauta do plenário.

– Se retirada a limitação, na prá-
tica a maioria poderá sempre es-
tabelecer a pauta da sessão com
antecedência de dois dias. Assim,
outras matérias vão acabar sem
possibilidade de entrar na Ordem
do Dia – analisou Dutra.

Sai de pauta projeto que
acaba com limite para urgências

A posse do jornalista Murilo Mel-
lo Filho na Academia Brasileira de
Letras foi registrada ontem pelo se-
nador Francelino Pereira (PFL-MG),
que destacou a dezena de livros por
ele publicados e os seus encontros
com grandes líderes que escreveram

concorra às eleições.
Ramez Tebet (PMDB-MS) defen-

deu a fidelidade partidária, obser-
vando que a sociedade não tolera
mais a troca constante dentro dos
partidos políticos. Ressalvou que
a matéria é complexa e precisa ser
analisada em conjunto com outras
propostas da reforma política. Te-
bet disse que também considera
rígido o prazo de quatro anos es-
tabelecido pelo projeto, mas criti-
cou a lei atual, que fixa o prazo de
um ano, o que possibilita, segun-
do ele, a migração partidária cons-
tante no país.

Pedro Simon (PMDB-RS) afirmou
que entende a preocupação de Ro-
berto Freire e dos demais senado-

a história mundial.
– Em cinco décadas de carreira,

Murilo Mello Filho foi personalida-
de singular do jornalismo e das le-
tras nacionais, definido por seu
companheiro e amigo Roberto
Muggiati como “radicalmente jorna-
lista, cronista instantâneo da histó-
ria”, observou o senador.

Para Francelino, o que talvez mais
singulariza Mello Filho seja sua pre-
sença discreta, mas perspicaz, nos
grandes momentos da vida nacio-
nal. Ele lembrou dois desses mo-
mentos: em 1954, na crise que le-
vou João Café Filho ao poder; e em
1961, na renúncia de Jânio Qua-
dros, quando levou pessoalmente a
carta do presidente ao deputado
Abelardo Jurema.

res, mas observou que o Congresso
precisa aprovar regras político-parti-
dárias definitivas, para que não se fa-
çam mudanças de acordo com as ne-
cessidades de grupos em cada eleição.

Amir Lando (PMDB-RO) defen-
deu o projeto, embora considere
a matéria “complexa”. Álvaro Dias
(PSDB-PR) também apoiou o pro-
jeto, dizendo que é uma alternati-
va que se apresenta para a insti-
tuição da fidelidade partidária no
país. No final da reunião, José
Eduardo Dutra sugeriu que, na
próxima reunião da CCJ, os sena-
dores tenham a opção de exami-
nar outras propostas que tratam
da fidelidade partidária, além do
projeto em questão.

Paulo Hartung
homenageia o
poeta capixaba

Geir Campos

Hartung elogiou a
produção literária
 de Geir Campos

Quatro
senadores

defenderam
a proposta e

outros quatro
condenaram
as mudanças

A CCJ não conseguiu
chegar a um consenso
sobre a proposta
que estimula
fidelidade partidária

Francelino registra posse
de Murilo Mello Filho na ABL

Francelino Pereira recordou presença
�discreta� de Mello Filho em

grandes momentos da história


